
 

 

 

Ex.mos. Sras. e Srs. Deputados, 

 

Assunto: ​Projeto de Lei 151/XIII Garante o exercício dos direitos dos utilizadores, 

consagrados no Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

 

As medidas de carácter tecnológico (vulgo DRM) eliminam, na prática, as utilizações livres, listadas no 

ponto 2 do Artigo 75º do Código de Direito de Autor e Direitos Conexos (CDADC), nomeadamente a 

cópia privada, a utilização para fins educativos e de investigação científica, entre outras. 

Considerando que a maioria das obras em formato digital contêm medidas de carácter tecnológico, os 

utilizadores perdem o direito de realizar a maioria das utilizações livres. 

A título de exemplo, consideremos um professor que precisa de mostrar aos seus alunos cinco 

minutos de um DVD para introduzir a discussão de uma determinada matéria. O professor pode fazer 

isto na sua sala de aula, uma vez que o CDADC estipula, na alínea f) do ponto 2 do Artigo 75º que: 

“São lícitas, sem o consentimento do autor, as seguintes utilizações da obra: 

(...) 

f) A reprodução, distribuição e disponibilização pública para fins de ensino e educação, de partes de 

uma obra publicada, contando que se destinem exclusivamente aos objectivos do ensino nesses 

estabelecimentos e não tenham por objectivo a obtenção de uma vantagem económica ou comercial, 

directa ou indirecta;​“ 

 

No entanto, se a sala deste professor for uma sala de aula virtual e o professor quiser fazer a mesma 

utilização, colocando cinco minutos de um DVD num fórum, com questões para os alunos 

responderem, a lei estipula uma ​“pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 100 dias”​ (art. 

218º do CDADC).  

Tal acontece porque a nossa lei proíbe a neutralização de qualquer medida eficaz de carácter 

tecnológico, independentemente do fim com que é feita, isto é, mesmo que o fim seja legal. 

Mas o legislador nunca teve a intenção de eliminar a utilização livre ou exeções do CDADC. Na 

verdade, a lei estipula que devem ​“os titulares proceder ao depósito legal, junto da Inspecção ­Geral 

das Actividades Culturais (IGAC), dos meios que permitam beneficiar das formas de utilização 

legalmente permitidas.”​ (ponto 1 do art. 221º do CDADC). 



 

O problema que se levanta é que os titulares não fazem este depósito legal, mas a razão porque não 

o fazem é porque os titulares não têm estes meios para depositar. O que acontece é que os titulares 

compram as medidas de carácter tecnológico (vulgo DRM) para colocar nas obras, às empresas que 

fazem DRM, mas estas nunca dão, nem vendem aos titulares os meios para “abrir” esse DRM. Assim, 

os titulares não fazem, nem nunca poderão fazer o referido depósito legal. 

O Bloco de Esquerda submeteu à Assembleia da República o ​Projeto de Lei 151/XIII Garante o 

exercício dos direitos dos utilizadores, consagrados no Código do Direito de Autor e dos 

Direitos Conexos, ​a ser discutido e votado dia 8 de abril, cujo objetivo é precisamente garantir as 

utilizações livres, já listadas no CDADC. 

Tal projeto de lei não retira, nem diminui nenhum direito dos titulares, garante apenas os direitos que 

a lei já lista aos utilizadores. 

Neste contexto, a Associação Ensino Livre vem apelar às Sras. e Srs. Deputados que se 

dignem aprovar o referido projeto de lei, para que os utilizadores possam realizar as 

utilizações livres, dentro da lei. 

 

Com os nossos sinceros cumprimentos e gratos pelo V. tempo, 

Paula Simoes 

Associção Ensino Livre ­ Presidente 

ensinolivre.pt  
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